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Administradora: Bradesco Vida e Previdência S.A.
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP

continua...

BRADESCO FUNDO DE APOSENTADORIA PROGRAMADA INDIVIDUAL FAPI RF PLUS
CNPJ nO 02.297.533/0001-02

Prezados Cotistas,
O Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI RF Plus, constituído sob a forma de condomínio aberto (cotas individuais),

iniciou suas atividades em 29.12.1997. Tem como objetivo acumular recursos em longo prazo com tratamento fiscal favorável, visando à complemen-
tação da aposentadoria.

Encerrou o exercício de 2022 com 3 mil participantes ativos e Patrimônio Líquido de R$ 16 milhões.

Agradecemos a confiança em nossa Administração e colocamo-nos à disposição dos cotistas para eventuais esclarecimentos.

Cidade de Deus, 13 de fevereiro de 2023.

Bradesco Vida e Previdência S.A.

Administradora

MENSAGEM DA ADMINISTRADORA

DEMONSTRAÇÕES DAS EVOLUÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores em R$ 1.000, exceto o valor unitário das cotas)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI RF Plus (�Fundo�) iniciou suas atividades em 29 de dezembro de 1997 e foi constituído
sob a forma de condomínio aberto, com prazo indeterminado de duração. Destina-se a aplicações de recursos do trabalhador e/ou do empregador
detentor de Plano de Incentivo à Aposentadoria Programada Individual, destinado a seus empregados e administradores, conforme condições esta-
belecidas na legislação e regulamentação em vigor, e tem por objetivo a aplicação dos recursos em uma carteira diversificada de ativos financeiros e
demais modalidades operacionais disponíveis no âmbito domercado financeiro, observadas as limitações e condições da legislação e do regulamento
do Fundo. O Fundo aplica seus recursos em títulos de renda fixa, objetivando minimizar os riscos e obter rentabilidade compatível com a segurança
e diversificação das aplicações efetuadas.
Consequentemente, as cotas do Fundo estão sujeitas às oscilações positivas e negativas de acordo com os ativos integrantes de sua carteira, podendo
levar inclusive à perda do capital investido.
As aplicações do Fundo não são garantidas pela Administradora, Gestora, de qualquer mecanismo de seguro ou ainda pelo Fundo Garantidor de
Créditos (FGC).
A gestão da carteira do Fundo é realizada pela BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual,
complementadas pelas normas previstas no Plano Contábil dos Fundos de Investimento (COFI) e pelas orientações emanadas pela Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) e pelo Banco Central do Brasil (Bacen).
As demonstrações contábeis incluem, quando aplicável, estimativas e premissas na mensuração e avaliação dos ativos e instrumentos financeiros
integrantes da carteira do Fundo. Desta forma, quando da efetiva liquidação financeira desses ativos e instrumentos financeiros, os resultados aufe-
ridos poderão ser diferentes dos estimados.

3. PRÁTICAS CONTÁBEIS
Entre as principais práticas contábeis adotadas destacam-se:

(a) Reconhecimento de receitas e despesas
A Administradora adota o regime de competência para o registro das receitas e despesas.

(b) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas são registradas pelo valor efetivamente pago e atualizadas diariamente pelo rendimento auferido com base na taxa de
remuneração e por se tratar de operações de curto prazo, o custo atualizado está próximo ao seu valor de mercado.

(c) Títulos de renda fixa
Os títulos de renda fixa integrantes da carteira são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos (curva)
até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado em função da classificação dos títulos - Nota Explicativa no 4.

4. ATIVOS FINANCEIROS
De acordo com o estabelecido pela Instrução CVM no 577, de 7 de julho de 2016, os ativos financeiros são classificados em duas categorias específicas
de acordo com a intenção de negociação, atendendo aos seguintes critérios para contabilização:
(i) Títulos para negociação: incluem os ativos financeiros adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, sendo
registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos e avaliados diariamente pelo valor de mercado, em que as perdas e os ganhos reali-
zados e não realizados sobre esses títulos são reconhecidos no resultado; e
(ii) Títulos mantidos até o vencimento: incluem os ativos financeiros, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja a intenção e a capacidade
financeira para mantê-los até o vencimento, sendo registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos, desde que observa-
das as seguintes condições:
� que o Fundo seja destinado exclusivamente a um único investidor, a investidores pertencentes ao mesmo conglomerado ou grupo econômico-

-financeiro ou a investidores qualificados, esses últimos definidos como tal pela regulamentação editada pela CVM;
� que todos os cotistas declarem formalmente, por meio de um termo de adesão ao regulamento do fundo, a sua anuência à classificação de ativos

financeiros integrantes da carteira do fundo; e
� que os fundos de investimento invistam em cotas de outro fundo de investimento, que classifique os ativos financeiros da sua carteira na categoria

de títulos mantidos até o vencimento. É necessário que sejam atendidas, pelos cotistas do fundo investidor, as mesmas condições acima mencio-
nadas.

(a) Composição da carteira
Os ativos financeiros integrantes da carteira e suas respectivas faixas de vencimento estão assim classificados:

Custo Valor de Ajuste a Faixas de
Títulos para negociação atualizado mercado/realização valor de mercado vencimento
Títulos de emissão do Tesouro Nacional:
Letras Financeiras do Tesouro ............................................... 14.625 14.628 3 Após 1 ano
Total dos títulos para negociação: ................................... 14.625 14.628 3
(b) Valor de mercado
Os critérios utilizados para apuração do valor de mercado são os seguintes:

Títulos de renda fixa
Títulos públicos
� Pós-fixados: As LFT�s são atualizadas pelas cotações/taxas divulgadas nos boletins publicados pela ANBIMA.

5. VALORIZAÇÃO/DESVALORIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS A PREÇO DE MERCADO
Refere-se ao diferencial do valor de curva e de mercado para os títulos existentes na carteira na data do balanço no valor de R$ 3 (R$ (31) em 2021)
para renda fixa e outros ativos financeiros e registrados na rubrica �Valorização/desvalorização a preço de mercado�.

6. GERENCIAMENTO DE RISCOS
(a) Tipos de riscos
Mercado
O valor dos ativos que integram a carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de
queda do valor dos ativos, o patrimônio do Fundo pode ser afetado negativamente. A queda nos preços dos ativos integrantes da carteira do Fundo
pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por períodos longos e/ou indeterminados.

Derivativos
Consiste no risco de distorção do preço entre o derivativo e seu ativo objeto, o que pode ocasionar aumento da volatilidade do Fundo, limitar as pos-
sibilidades de retornos adicionais nas operações, não produzir os efeitos pretendidos, bem como provocar perdas aos cotistas. Mesmo para fundos
que utilizam derivativos para proteção das posições à vista, existe o risco de a posição não representar um �hedge� perfeito ou suficiente para evitar
perdas ao Fundo.

Crédito
É o risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros ou principal dos títulos que compõem a carteira. Neste caso, o efeito no Fundo é pro-
porcional à participação na carteira do título afetado. O risco de crédito está associado à capacidade de solvência do Tesouro Nacional, no caso de
títulos públicos federais, e da empresa emissora do título, no caso de títulos privados.

Sistêmico
As condições econômicas nacionais e internacionais podem afetar o mercado resultando em alterações nas taxas de juros e câmbio, nos preços dos
papéis e nos ativos em geral. Tais variações podem afetar o desempenho do Fundo.

(b) Controles relacionados aos riscos
De forma resumida, o processo constante de avaliação e monitoramento do risco consiste em:
� Estimar as perdas máximas potenciais dos fundos por meio do VaR (Value at Risk);
� Definir parâmetros para avaliar se as perdas estimadas estão de acordo com o perfil do Fundo, se agressivo ou conservador; e
� Avaliar as perdas dos fundos em cenários de stress.

(c) Análise de sensibilidade
Em 31 de dezembro de 2022, a análise de sensibilidade foi efetuada conforme abaixo:
PL: R$ 16.307
Value at Risk - VaR: R$ 3
VaR/PL: 0,0202%
VaR Paramétrico - 95% de intervalo de confiança - Horizonte de tempo de 21 dias - Decaimento de 0,94.

Determinações no Ofício Circular no 1/2019/CVM/SIN/SNC
A mensuração dos riscos de mercado tem por objetivo a avaliação das perdas possíveis com as variações de preços e taxas no mercado financeiro.
O método Value-at-Risk - Var (Valor em Risco) representa a perda máxima esperada para 21 dias com 95% de confiança.
Este método assume que os retornos dos ativos são relacionados linearmente com os retornos dos fatores de risco e que os fatores de risco são
distribuídos normalmente. Estas aproximações podem subestimar as perdas decorrentes do aumento futuro da volatilidade dos ativos e, portanto,
pode haver perdas superiores ao estimado conforme oscilações de mercado.

7. EMISSÕES E RESGATES DE COTAS
As cotas do Fundo são nominativas, intransferíveis a terceiros, e são mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares. São emitidas em
nome do condômino, sendo registradas, de forma separada, as cotas adquiridas com recursos dos condôminos, daquelas adquiridas com recursos
do empregador.

(a) Emissão
Na emissão de cotas do Fundo o valor da aplicação é convertido pelo valor da cota de abertura do pedido de aplicação, mediante a efetiva disponibi-
lidade dos recursos confiados pelo investidor à Administradora, em sua sede ou dependências.

(b) Resgate
Para efeito do exercício do direito de resgate pelo condômino, as cotas do Fundo têm seu valor atualizado diariamente. No resgate de cotas do Fundo,
o valor do resgate é convertido pelo valor da cota de abertura ao da solicitação de resgate e o crédito é efetuado no prazo máximo de cinco dias úteis
subsequentes à solicitação.
Respeitadas as disposições legais e regulamentares, o resgate das cotas pode ser solicitado pelo condômino:
(I) a qualquer tempo, das cotas adquiridas com recursos do condômino; e
(II) após decorridos 10 (dez) anos, contados da data da primeira emissão dessas cotas em seu nome, das cotas subscritas com recursos do empre-

gador.
A Administradora fixa, periodicamente, valores mínimos para resgates parciais, que são idênticos para todos os condôminos, e constarão das publi-
cações do Fundo.

(c) Portabilidade de Recursos
A partir de seis meses, contado da primeira emissão de cotas para o respectivo condômino, ou da última transferência individual do mesmo, e a seu
exclusivo critério, é permitida a transferência total das cotas de que o mesmo seja titular, para outro Fundo de Aposentadoria Programada Individual,
independente da Instituição que o administre. Mediante solicitação escrita do condômino, com perfeita identificação do Fundo para o qual o mesmo
deseja transferir seus recursos, a Administradora e/ou a Gestora, respeitadas a legislação e regulamentação em vigor, providencia a transferência
solicitada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da respectiva solicitação.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DA CARTEIRA

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Mercado/ % sobre o
Custo total Realização patrimônio

Aplicações - Especificações Quantidade (R$ mil) (R$ mil) líquido
Disponibilidades .................................................................................... 10 0,06
Banco conta movimento ........................................................................ 10 0,06
Aplicações interfinanceiras de liquidez ......................................... 1.752 1.752 10,74
Notas do Tesouro Nacional - Série B ................................................... 442 1.752 1.752 10,74
Títulos públicos ..................................................................................... 14.625 14.628 89,71
Letras Financeiras do Tesouro .............................................................. 1.159 14.625 14.628 89,71
Total do ativo.......................................................................................... 16.390 100,51
Valores a pagar ...................................................................................... 83 0,51
Despesas diversas................................................................................... 38 0,24
Taxa de administração............................................................................ 25 0,15
Cotas a resgatar....................................................................................... 16 0,10
Fiscais e previdenciárias......................................................................... 3 0,02
Auditoria e custódia ................................................................................ 1 -
Patrimônio líquido ................................................................................ 16.307 100,00
Total do passivo e Patrimônio líquido............................................ 16.390 100,51

2022 2021
Patrimônio líquido no início do exercício
Representado por 1.964.876,712 cotas a R$ 7,867340 cada ............................................................................. 15.458 -
Representado por 2.044.323,740 cotas a R$ 7,674554 cada............................................................................ - 15.689

Cotas emitidas no exercício
14.240,000 cotas....................................................................................................................................................... 118 -
24.172,000 cotas ....................................................................................................................................................... - 187

Cotas resgatadas no exercício
93.437,009 cotas....................................................................................................................................................... (261) -
103.619,028 cotas ...................................................................................................................................................... - (227)

Variação no resgate de cotas no exercício....................................................................................................... (492) (572)
Patrimônio líquido antes do resultado.............................................................................................................. 14.823 15.077
RESULTADO DO EXERCÍCIO
Renda fixa e outros ativos financeiros.............................................................................................................. 1.834 687
Apropriação de rendimentos ................................................................................................................................. 1.831 718
Valorização/desvalorização a preço de mercado .............................................................................................. 3 (31)

Demais receitas......................................................................................................................................................... - 7
Aprovisionamento e ajustes patrimoniais ........................................................................................................... - 7

Demais despesas ...................................................................................................................................................... (350) (313)
Auditoria e custódia ................................................................................................................................................. (32) (24)
Publicações e correspondências........................................................................................................................... (39) (12)
Remuneração da administração ............................................................................................................................ (272) (268)
Taxa de fiscalização CVM........................................................................................................................................ (7) (9)

Total do resultado do exercício ........................................................................................................................... 1.484 381
Patrimônio líquido no final do exercício
Representado por 1.885.679,703 cotas a R$ 8,647651 cada.............................................................................. 16.307 -
Representado por 1.964.876,712 cotas a R$ 7,867340 cada ............................................................................. - 15.458

8. REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRADORA
A Administradora recebe pela prestação dos serviços de administração, a taxa de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano,
calculada e provisionada diariamente sobre o patrimônio líquido do Fundo e paga mensalmente, por períodos vencidos.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a despesa de taxa de administração foi de R$ 272 (R$ 268 em 2021), registrada na conta �Remuneração
da administração�.
O Fundo não possui taxa de custódia, taxa de ingresso, taxa de saída ou taxa de performance.

9. CUSTÓDIA DOS TÍTULOS DA CARTEIRA
Os títulos públicos, incluindo aqueles utilizados como lastro para as operações compromissadas, estão registrados no Sistema Especial de Liquidação
e Custódia (SELIC) do Banco Central do Brasil.

10. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Fundo realizou as seguintes operações com partes relacionadas:

(a) Operações compromissadas com partes relacionadas

Operações compromissadas
realizadas com partes Volume médio diário/ Taxa média
relacionadas/Total de Patrimônio médio contratada/ Parte

Mês/Ano Tipo de título operações compromissadas diário do fundo Taxa Selic (*) relacionada
1/2022 ............................. LTN 29,23% 11,99% 99,89% Bradesco
1/2022 ............................. NTN 55,98% 11,48% 99,89% Bradesco
1/2022 ............................. NTN 14,79% 12,13% 99,89% Bradesco
2/2022 ............................ LFT 10,58% 11,21% 99,91% Bradesco
2/2022 ............................ LTN 15,83% 11,18% 99,91% Bradesco
2/2022 ............................ NTN 63,06% 11,13% 99,92% Bradesco
2/2022 ............................ NTN 10,53% 11,15% 99,91% Bradesco
3/2022............................. LFT 18,27% 14,20% 99,92% Bradesco
3/2022............................. LTN 23,44% 14,58% 99,91% Bradesco
3/2022............................. NTN 53,90% 13,97% 99,92% Bradesco
3/2022............................. NTN 4,39% 13,65% 99,91% Bradesco
4/2022 ............................ LFT 31,14% 12,99% 99,91% Bradesco
4/2022 ............................ LTN 10,63% 13,30% 99,91% Bradesco
4/2022 ............................ NTN 58,23% 13,25% 99,91% Bradesco
5/2022............................. LFT 49,93% 12,70% 99,93% Bradesco
5/2022............................. LTN 4,55% 12,72% 99,92% Bradesco
5/2022............................. NTN 45,52% 12,73% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ LFT 47,80% 12,42% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ LTN 9,50% 12,34% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ NTN 42,70% 12,33% 99,92% Bradesco
7/2022............................. LFT 42,97% 12,16% 99,92% Bradesco
7/2022............................. LTN 14,16% 12,02% 99,92% Bradesco
7/2022............................. NTN 42,87% 12,13% 99,92% Bradesco
8/2022 ............................ LFT 27,09% 10,13% 99,93% Bradesco
8/2022 ............................ LTN 29,27% 10,95% 99,93% Bradesco
8/2022 ............................ NTN 43,64% 11,42% 99,93% Bradesco
9/2022............................. LTN 57,15% 11,09% 99,93% Bradesco
9/2022............................. NTN 42,85% 11,08% 99,93% Bradesco
10/2022........................... LFT 25,02% 10,87% 99,93% Bradesco
10/2022........................... LTN 4,99% 10,84% 99,93% Bradesco
10/2022........................... NTN 69,99% 10,86% 99,93% Bradesco
11/2022............................ LFT 15,00% 10,74% 99,93% Bradesco
11/2022............................ LTN 49,97% 10,74% 99,93% Bradesco
11/2022............................ NTN 35,03% 10,75% 99,93% Bradesco
12/2022........................... LFT 22,69% 10,68% 99,93% Bradesco
12/2022........................... LTN 59,11% 10,70% 99,93% Bradesco
12/2022........................... NTN 18,20% 10,71% 99,93% Bradesco

(*) Fonte utilizada: Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) do Banco Central do Brasil.

(b) Despesas com parte relacionada
Despesa Saldo Instituição Relacionamento
Taxa de administração............................................................... 272 Bradesco Vida e Previdência S.A. Administradora
(c) Ativo com partes relacionadas
Operação Saldo Instituição Relacionamento
Conta corrente ............................................................................ 10 Banco Bradesco S.A. Administradora

11. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
(a) Imposto de renda
Em decorrência do art. 1o, parágrafo 1o, inciso I, da Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004, que altera a forma de tributação dos Fundos de Apo-
sentadoria Programada Individual a partir de 1o de janeiro de 2005, o cotista pode optar por sistema de tributação no qual os benefícios ou resgates
sujeitam-se a incidência do imposto de renda na fonte de acordo com as seguintes alíquotas e prazo de acumulação:
35% para recursos com prazo inferior ou igual a 2 anos;
30% para recursos com prazo superior a 2 anos e inferior ou igual a 4 anos;
25% para recursos com prazo superior a 4 anos e inferior ou igual a 6 anos;
20% para recursos com prazo superior a 6 anos e inferior ou igual a 8 anos;
15% para recursos com prazo superior a 8 anos e inferior ou igual a 10 anos; e
10% para recursos com prazo superior a 10 anos.
O imposto de renda retido na fonte é definido e devido por ocasião do resgate e considera o prazo de acumulação compreendido entre a data de cada
aporte efetuado e o respectivo resgate sendo considerada definitiva sua tributação.
Os resgates efetuados pelos cotistas que não optarem pela forma de tributação acima descrita, efetuados a partir de 1o de janeiro de 2005, estão
sujeitos à alíquota de 15% como antecipação do imposto devido na declaração de ajuste da pessoa física. A opção pela tributação exclusivamente na
fonte é irrevogável e deve ser efetuada por ocasião do ingresso no plano.

(b) IOF (Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007)
A partir da vigência do Decreto no 6.306/2007 de 14 de dezembro de 2007, que revogou o Decreto no 4.494/2002, o IOF sobre o resgate de cotas do
FAPI é tributado a alíquota zero.

12. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS
Os resultados auferidos são incorporados ao patrimônio, com a correspondente variação do valor das cotas, de maneira que todos os condôminos
deles participem proporcionalmente à quantidade de cotas possuídas.

13. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES
A divulgação das informações do Fundo aos cotistas é realizada através do Jornal Valor Econômico.

14. RENTABILIDADE
As rentabilidades nos últimos exercícios são as seguintes:

Patrimônio
Data Rentabilidade (%) líquido médio
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 ........................................................................................................ 9,92 15.641
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 ......................................................................................................... 2,51 15.378
Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 ........................................................................................................ (0,53) 16.376

15. DEMONSTRAÇÃO DAS EVOLUÇÕES DO VALOR DA COTA E DA RENTABILIDADE
Patrimônio Rentabilidade %

líquido Fundo
Data Valor da cota médio Mensal Acumulada
31/12/2021 ................................................................................................. 7,867340
31/01/2022................................................................................................. 7,901423 15.314 0,43 0,43
28/02/2022............................................................................................... 7,955085 15.367 0,68 1,12
31/03/2022................................................................................................ 8,016245 15.346 0,77 1,89
30/04/2022............................................................................................... 8,039056 15.328 0,28 2,18
31/05/2022................................................................................................ 8,113841 15.425 0,93 3,13
30/06/2022............................................................................................... 8,185664 15.512 0,89 4,05
31/07/2022 ................................................................................................ 8,259854 15.633 0,91 4,99
31/08/2022................................................................................................ 8,346397 15.668 1,05 6,09
30/09/2022............................................................................................... 8,414730 15.816 0,82 6,96
31/10/2022 ................................................................................................ 8,490176 15.936 0,90 7,92
30/11/2022 ................................................................................................ 8,563813 16.075 0,87 8,85
31/12/2022 ................................................................................................ 8,647651 16.241 0,98 9,92

O Fundo não possui índice de mercado diretamente relacionado à rentabilidade do mesmo.
A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. Os investimentos dos fundos não são garantidos pela Administra-
dora, por qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, pelo Fundo Garantidor de Créditos.

16. DEMANDAS JUDICIAIS
Não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos direitos dos cotistas, quer desses contra a administração do Fundo.

17. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA E CUSTÓDIA
A Administradora contratou o Banco Bradesco S.A., para prestar serviços de controladoria e custódia, relativos a este Fundo, de acordo com as normas
Legais e Regulamentares.

18. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR
Em atendimento à Instrução no 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que a Administradora, no exercício, não contratou nem teve
serviços prestados pela KPMG Auditores Independentes Ltda., relacionados a este Fundo de Investimento por ela administrada que não os serviços
de auditoria externa, em patamares superiores a 5% do total dos custos de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam
a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, qual seja o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste.

19. OUTRAS INFORMAÇÕES
Devido os impactos locais e globais em função do COVID - 19 (Coronavírus), intensificados a partir de março de 2020, tem havido variação significativa
na cotação dos diversos ativos financeiros negociados em mercados financeiros e bolsas de valores diversos, no Brasil e no exterior. Considerando-
-se esses aspectos, os ativos financeiros do Fundo e, consequentemente, sua cota podem apresentar variações significativas em relação aos valores
apresentados. Tais variações podem ser temporárias, não existindo, no entanto, garantia de que não se estendam por períodos longos e/ou indeter-
minados, ou mesmo, que sejam intensificadas.

20. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Estevão Augusto Oller Scripilliti Ricardo Ignácio Rocha

Diretor responsável Contador - CRC 1 SP 213357/O-6-T-PR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Cotistas e à Administração do

Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI RF Plus
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI RF Plus (�Fundo�) (Administrado pela
Bradesco Vida e Previdência S.A.), que compreendem o demonstrativo da composição e diversificação da carteira em 31 de dezembro de 2022 e a
respectiva demonstração das evoluções do patrimônio líquido para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira do Fundo em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho de suas operações para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos inde-
pendentes em relação ao Fundo de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
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Brasil
.

Fonte: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional do Ministério da Saúde/Elaboração: LifesHub

Crianças 'tranquilas' demais
Inatividade física permite aumento da obesidade e doenças relacionadas
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31,4%
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de peso

284 mil (6,2%)
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obesidade grave
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obesidade

711 mil (15,6%)
crianças com
sobrepeso

4,5 milhões de crianças acompanhadas

Consumo de
bebidas adoçadas

Consumo de
macarrção instantâneo,
salgadinhos de pacote
ou biscoitos salgados

Consumo de biscoito
recheado, doces ou
guloseimas

78%
das crianças
brasileiras se
movimentam menos
do que deveriam,
segundo OMS

65%

29,9%

48%

62%
de cobertura

A nível mundial, estimativa da OMS

aponta que o sedentarismo juvenil e

adulto gera um custo de

US$ 54 bilhões em assistência
médica direta e outros US$ 14

bilhões em perda de produtividade

OestudanteMatheusdePaula, apósperder 30quilos: “Nãome reconheci”

SILVIAZAMBONI/VALOR

RafaelVazquez
DeSãoPaulo

Aos 16 anos, Matheus de Paula
Vasconcelos viajou para a praia
com a família. Depois de ser foto-
grafado por seus tios, olhou a ima-
gem na tela do celular e ficou es-
pantado. “Fazia tempoquenãome
via em uma foto de corpo inteiro e
não me reconheci”, confessa. Ele
percebeu naquele momento que a
sua rotina de estudos, dentro de
casa, somado ao uso excessivo de
aparelhoseletrônicosprecisavaser
reequilibrada. Quando procurou
orientação médica, os exames
mostraram colesterol alto e está-
giodepré-diabetes.

“Sempre fui uma criança com
um pouco de sobrepeso, mas nada
demais. Até fiz natação entre os 7 e
9 anos e jogava futebol com meus
colegas, emboranão levassemuito
a sério. A partir do ensino médio,
sem perceber claramente, acabei
deixandode fazeratémesmoessas
atividades”, conta. “Mas meu
maior problema sempre foi ali-
mentação desregrada, o que pio-
roucomapandemia.”

Hoje, aos 18 anos, o estudante
de projetos mecânicos pesa 30
quilos a menos após ter iniciado
tratamento e rotina de exercícios
físicos para não ter a saúde com-
prometida na vida adulta.

Ao observar o caso de Matheus e
uma série de outros parecidos, a
pediatra Silvana Vertematti, res-
ponsável pelo ambulatório de
adolescentes com foco em ativida-
de física do Hospital do Servidor
Público Estadual (HSPE) de São
Paulo, resolveu contabilizar a inci-
dência de sedentarismo infanto-
juvenil. Notou aumento preocu-
pante no número de jovens fisica-
mente inativos. Só no HSPE, dos
atendidos atualmente com idade
entre 12 e 18 anos, 86% são consi-
derados sedentários. Ou seja, de
cada nove pacientes da pediatria,
setenãopraticamatividade física.

Dados do Ministério da Saúde
organizados apedido doValorpe-
laLifesHub,empresaespecializada
em inteligência para o setor da
saúde, mostram que o número de
crianças e adolescentes fora do pe-
so ideal está em tendência de cres-
cimento no Brasil. De 2012 a 2022,
a porcentagem de jovens de 10 a
19 anos diagnosticados com so-
brepeso, obesidade ou obesidade
grave aumentou de 21% para 31%.
Entre5e9anos, aproporção foi de
26,7%para31,4% (ver quadro).

“Adolescentes que não se exer-
citam, se mantiverem a inativida-
de em longo prazo, se tornarão
pessoas idosas fracas, pouco
ágeis e com baixa capacidade e
habilidade físicas. Também terão
de enfrentar doenças como dia-
betes, hipertensão e outras que
podem se tornar permanentes
comafaltadeexercícioseestímu-
los físicos”, afirma Vertematti.

Segundo a pediatra, em muitos
casos, o sedentarismo vem desde a
infância,oqueépior,poisapessoa
seráumadultocujocorponãoterá

criado memória motora. “Quanto
mais ativo a gente for na infância,
melhor. Um adulto pode ficar um
tempo sem fazer exercícios, mas,
se voltar a praticar atividade física,
voltará a ter boas habilidades por-
que o corpo criou essa memória. É
como ler. Agora, se as crianças es-
tão deixando de desenvolver isso,
comovai ser lána frente?”

Essa preocupação é o que come-
çou a ser estudada internacional-
mente como “analfabetismo físico
infantil”, problema que pode so-
brecarregar o sistema público de
saúdecasonãoseja revertido.Uma
criança sedentária, explica a pe-
diatra, tem muito mais chance de
desenvolver doenças crônicas ain-
da na infância ou ao longo da vida
adulta. “Quadros como obesidade,
diabetes, hipertensão e cardiopa-
tias são decorrentes de uma vida
sedentária, que cada vez mais está
começando logona infância”,diz.

Segundo o Atlas Mundial da
Obesidade e a Organização Mun-
dialdaSaúde(OMS),oBrasilestará
na quinta posição no ranking de
países com o maior número de
crianças e adolescentes com obesi-
dade em 2030, com apenas 2% de
chance de reverter essa situação se
nada for feito.OutrodadodaOMS,
de2019,apontaque78%dascrian-
ças brasileiras não fazem o míni-
mo de movimento recomendado,
de pelo menos uma hora por dia.
Os relatos dos especialistas e dos
próprios jovens pacientes indicam
queapandemiapiorouoquadro.

DanieleMartinscontaque,devi-
do às restrições e receios impostos
pela covid-19, não conseguiu levar
o filho Gabriel, de 16 anos, ao pe-
diatraduranteoperíodomaiscon-

turbadodapandemiaentre2020e
2022. Quando o levou ao HSPE e
fez o exame solicitado, veio o diag-
nóstico de colesterol alto. A alter-
nativa foi matriculá-lo em aulas de
boxe, na esperança de reverter o
quadro e mitigar efeitos do seden-
tarismoprecocenavidaadulta.

“Ele [Gabriel] não tem alimen-
tação saudável. Não gosta de ver-
duras e legumes. É muito carní-
voro. Aí foi engordando desde os
14 anos. Não pratica esportes
porque não tinha quem o levas-
se. Veio a pandemia, todos fomos
obrigados a ficar em casa e ele fi-
cou muito no computador. De lá
para cá, a coisa mais difícil é tirá-
lo de casa. Não quer sair nem pa-
ra dar uma volta e prefere ficar
no computador”, conta a mãe.

Pediatras e profissionais de
educação física observam que
dispositivos eletrônicos como
um desafio a ser superado na ho-
ra de incentivar crianças e ado-
lescentes à prática de exercícios
físicos. “Estamos observando as
habilidades motoras [dos alu-
nos]. Obviamente que cada cor-
po é um corpo e nem todo mun-
do é igual, mas a gente vem per-
cebendo que a quantidade de
alunos mais hábeis fisicamente
está diminuindo. E a tecnologia é
um fator importante nessa mu-
dança de comportamento”, co-
menta Wellington Vieira Pereira,
professor de educação física e co-
ordenador de esportes na FIAP
School, emSãoPaulo. “A frequên-
cia com que os alunos caem por
falta de equilíbrio ou noção es-
pacial está absurda.”

Pereira revela que é a partir do
8o ano do ensino fundamental,

quando os estudantes estão, em
geral, com 13 anos, que os pro-
fessoresdeeducação físicacome-
çam a ter mais dificuldades para
incentivar os exercícios. “Até o 6o

ano ou 7o ano, é difícil ter alunos
que pedem para não fazer as au-
las. A partir do 8o começa a au-
mentar com a entrega de atesta-
dos e relatos de indisposição, por
exemplo”, diz. Segundo ele, na
FIAP School, escola de ensino
fundamental e médio ligada à
Faculdade de Informática e Ad-
ministração Paulista, a estratégia
tem sido adaptar às aulas a al-
guns jogos eletrônicos. “Tenta-
mosnãobrigarcomatecnologia,
e sim incorporá-la de alguma
forma. Se a criança gosta de vi-
deogame, vamos tentar ‘gamifi-
car’ a aula, trazer um jogo que
eles gostem que faça parte da di-
nâmica da aula.”

A OMS e os pediatras orientam
os pais a limitarem o acesso de
crianças e adolescentes a equipa-
mentos eletrônicos. A recomen-
dação do organismo é a de que,
dos 5 aos 17 anos, não haja expo-
sição exclusivamente a telas por
mais de duas horas ao dia.

“Crianças que não estão prati-
candoatividades físicasporaome-
nos 60 minutos por dia, seja brin-
cando de forma lúdica, seja fazen-
do esportes, estão perdendo a
oportunidade de desenvolver ha-
bilidades físicas, ficando cada vez
mais lentas e entrando nesse ciclo
vicioso das facilidades que a socie-
dade traz em relação ao tempo de
telas e entretenimento eletrônico,
o que prejudica a parte cognitiva e
a física, sem falar nas questões re-
lacionais”,dizVertematti.

Para Alberto Ogata, doutor em
saúde coletiva e professor do
FGV-Saúde, o problema precisará
ser observado com mais atenção
pelos governos e combatido por
meio de políticas públicas. “Já foi
demonstrada a importância das
políticas públicas que envolvam
as crianças e adolescentes esti-
mulando hábitos saudáveis em
casa, na escola e na comunidade.
Neste contexto, não se trata ape-
nas de escolhas individuais, mas
há a influência cada vez mais for-
te dos determinantes sociais de
saúde, ou seja, como as pessoas
moram,comosedeslocam,qualé
o acesso a alimentos saudáveis e
qual é a segurança para se deslo-
car de maneira ativa”, disse.

Ogata também destaca a im-
portância de facilitar o acesso a
alimentos saudáveis, inclusive
em relação aos preços, em detri-
mento dos processados que, na
sua visão, deveriam ter algum li-
mite na publicidade e serem
mais taxados. “Apesar da impor-
tância, a promoção de hábitos
saudáveis ainda não tem a priori-
zação desejada nas políticas pú-
blicas relacionadas à educação e
saúde do adolescente”, lamenta.

Existe o consenso de que a tec-
nologia ou mais especificamente
o entretenimento eletrônico, re-
sumido pela palavra “telas”, é um
obstáculo atualmente para in-
centivar atividades físicas entre
crianças e adolescentes, mas não
é o único. Outros fatores que in-
fluenciam o aumento do seden-
tarismo infanto-juvenil é a vio-
lênciaurbanae, emmuitos casos,
o exemplo dos pais, segundo Sa-
mir Daher, diretor do serviço de

medicina do exercício e do es-
porte do HSPE de São Paulo.

“Gerações anteriores brincavam
nas ruas. Jogavam bola, soltavam
pipa. Hoje boa parte fica confina-
da em apartamentos ou dentro de
casa. Até mesmo aquela ida ao
mercado ou à padaria para com-
prar algo a pedido dos pais virou
coisa rara por causa da violência”,
destaca Daher. “A falta de espaços
com sensação de segurança onde
as crianças possam se movimentar
de formaregular contribui.”

O médico, que faz tratamento
no HSPE de adolescentes e adul-
tos que, segundo ele, estão che-
gandocomdoençascrônicas típi-
cas do envelhecimento por causa
da inatividade física, indica ou-
tros fatores como o consumo de
alimentos industrializados e o
exemplo negativo de pais e mães
que tampouco praticam ativida-
des físicas. “Pais que também são
sedentários e ficam no computa-
dor o dia inteiro, quando falam
para o filho sair da tela, dificil-
mente serão obedecidos”, diz.

A pediatra Silvana Vertematti,
explica que o processo passa por
uma conscientização de toda a fa-
mília. “Após o diagnóstico, faze-
mos o atendimento com a família
explicando a necessidade e os ris-
cosecomocadaumprecisacontri-
buirparaa reversãodoquadro.”

Estatísticas da OMS mostram
que um em cada quatro adultos e
quatro em cada cinco adolescen-
tes não praticam atividade física
suficiente. Em nível mundial, es-
tima-se que isso custe US$ 54 bi-
lhõesemassistênciamédicadire-
ta e outros US$ 14 bilhões em
perda de produtividade.

SaúdeUso excessivo de telas e mudanças comportamentais contribuem para ‘analfabetismo físico’ , dizem especialistas

Sedentarismodejovensjárequerpolíticapública

Administradora: Bradesco Vida e Previdência S.A.
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP

...continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião
sobre essas demonstrações e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Custódia e valorização de títulos públicos e aplicações interfinanceiras de liquidez

Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022, o Fundo possuía 100,45% do seu patrimônio
líquido representado por títulos públicos e aplicações interfinanceiras de
liquidez mensurados ao valor justo, para os quais há preços cotados ou in-
dexadores/parâmetros observáveis nomercado, registrados e custodiados
em órgão regulamentado de liquidação e custódia (Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC). Devido ao fato desses ativos serem os prin-
cipais elementos que influenciam o patrimônio líquido e o reconhecimento
de resultado do Fundo, no contexto das demonstrações contábeis como
um todo, consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram,mas não se limitaram a:
� Teste de existência por meio de conciliação das posições mantidas

pelo Fundo com as informações fornecidas pelo custodiante;
� Recalculamos a valorização dos ativos financeiros com base em

preços disponíveis obtidos junto a fontes de mercado independen-
tes ou informações observáveis no mercado;

� Avaliamos as divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis
do Fundo.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os saldos dos títulos públicos e aplicações
interfinanceiras de liquidez no tocante à existência e mensuração, assim como suas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas
em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados
por outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, sem modificação de opinião, em 16 de fevereiro de 2022.

Responsabilidade da administração do Fundo pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Fundo continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Fundo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo.

� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.

� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional do Fundo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar o Fundo a não mais se manter em continuidade operacional.

� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Bruno Akamine Silva
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP 295100/O-0

BRADESCO FUNDO DE APOSENTADORIA PROGRAMADA INDIVIDUAL FAPI RF PLUS
CNPJ nO 02.297.533/0001-02
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continua...

BRADESCO FUNDO DE APOSENTADORIA PROGRAMADA INDIVIDUAL FAPI FIX
CNPJ nO 02.185.027/0001-21

Prezados Cotistas,
O Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI Fix, constituído sob a forma de condomínio aberto (cotas individuais), iniciou

suas atividades em 19.12.1997. Tem como objetivo acumular recursos em longo prazo com tratamento fiscal favorável, visando à complementação da
aposentadoria.

Encerrou o exercício de 2022 com 472 mil participantes ativos e Patrimônio Líquido de R$ 500 milhões.

Agradecemos a confiança em nossa Administração e colocamo-nos à disposição dos cotistas para eventuais esclarecimentos.

Cidade de Deus, 13 de fevereiro de 2023.

Bradesco Vida e Previdência S.A.

Administradora

MENSAGEM DA ADMINISTRADORA

DEMONSTRAÇÕES DAS EVOLUÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Valores em R$ 1.000, exceto o valor unitário das cotas)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI fix (�Fundo�), iniciou suas atividades em 29 de dezembro de 1997 e foi constituído
sob a forma de condomínio aberto, com prazo indeterminado de duração. Destina-se a aplicações de recursos do trabalhador e/ou do empregador
detentor de Plano de Incentivo à Aposentadoria Programada Individual, destinado a seus empregados e administradores, desde que atendidas as
condições estabelecidas na legislação e regulamentação em vigor, e tem por objetivo a aplicação dos recursos em títulos de renda fixa, objetivando
minimizar os riscos e obter rentabilidade compatível com a segurança e diversificação das aplicações efetuadas.
Consequentemente, as cotas do Fundo estão sujeitas às oscilações positivas e negativas de acordo com os ativos integrantes de sua carteira, podendo
levar inclusive à perda do capital investido.
As aplicações do Fundo não são garantidas pela Administradora, Gestora, de qualquer mecanismo de seguro ou ainda pelo Fundo Garantidor de
Créditos (FGC).
A gestão da carteira do Fundo é realizada pela BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual,
complementadas pelas normas previstas no Plano Contábil dos Fundos de Investimento (COFI) e pelas orientações emanadas pela Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) e pelo Banco Central do Brasil (Bacen).
As demonstrações contábeis incluem, quando aplicável, estimativas e premissas na mensuração e avaliação dos ativos e instrumentos financeiros
integrantes da carteira do Fundo. Desta forma, quando da efetiva liquidação financeira desses ativos e instrumentos financeiros, os resultados aufe-
ridos poderão ser diferentes dos estimados.

3. PRÁTICAS CONTÁBEIS
Entre as principais práticas contábeis adotadas destacam-se:

(a) Reconhecimento de receitas e despesas
A Administradora adota o regime de competência para o registro das receitas e despesas.

(b) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas são registradas pelo valor efetivamente pago e atualizadas diariamente pelo rendimento auferido com base na taxa de
remuneração e por se tratar de operações de curto prazo, o custo atualizado está próximo ao seu valor de mercado.

(c) Títulos de renda fixa
Os títulos de renda fixa integrantes da carteira são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos (curva)
até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado em função da classificação dos títulos - Nota Explicativa no 4.

4. ATIVOS FINANCEIROS
De acordo com o estabelecido pela Instrução CVM no 577, de 7 de julho de 2016, os ativos financeiros são classificados em duas categorias específicas
de acordo com a intenção de negociação, atendendo aos seguintes critérios para contabilização:
(i) Títulos para negociação: incluem os ativos financeiros adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e de forma ativa, sendo
registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos e avaliados diariamente pelo valor de mercado, em que as perdas e os ganhos reali-
zados e não realizados sobre esses títulos são reconhecidos no resultado; e
(ii) Títulos mantidos até o vencimento: incluem os ativos financeiros, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja a intenção e a capacidade
financeira para mantê-los até o vencimento, sendo registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos intrínsecos, desde que observa-
das as seguintes condições:
� que o Fundo seja destinado exclusivamente a um único investidor, a investidores pertencentes ao mesmo conglomerado ou grupo

econômico-financeiro ou a investidores qualificados, esses últimos definidos como tal pela regulamentação editada pela CVM;
� que todos os cotistas declarem formalmente, por meio de um termo de adesão ao regulamento do fundo, a sua anuência à classificação de ativos

financeiros integrantes da carteira do fundo; e
� que os fundos de investimento invistam em cotas de outro fundo de investimento, que classifique os ativos financeiros da sua carteira na categoria

de títulos mantidos até o vencimento. É necessário que sejam atendidas, pelos cotistas do fundo investidor, as mesmas condições acima mencio-
nadas.

(a) Composição da carteira
Os ativos financeiros integrantes da carteira e suas respectivas faixas de vencimento estão assim classificados:

Custo Valor de Ajuste a Faixas de
Títulos para negociação atualizado mercado/realização valor de mercado vencimento
Títulos de emissão do Tesouro Nacional:
Letras Financeiras do Tesouro ............................................... 131.902 131.906 4 Até 1 ano
Letras Financeiras do Tesouro ............................................... 294.355 294.470 115 Após 1 ano
Total dos títulos para negociação: ................................... 426.257 426.376 119
(b) Valor de mercado
Os critérios utilizados para apuração do valor de mercado são os seguintes:

Títulos de renda fixa
Títulos públicos
� Pós-fixados: As LFT�s são atualizadas pelas cotações/taxas divulgadas nos boletins publicados pela ANBIMA.

5. VALORIZAÇÃO/DESVALORIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS A PREÇO DE MERCADO
Refere-se ao diferencial do valor de curva e de mercado para os títulos existentes na carteira na data do balanço no valor de R$ 119 (R$ (451) em 2021)
para renda fixa e outros ativos financeiros e registrados na rubrica �Valorização/desvalorização a preço de mercado�. Para os títulos negociados no
exercício os diferenciais a mercado compõem o resultado realizado no exercício e são refletidos na conta �Resultado nas negociações�.

6. GERENCIAMENTO DE RISCOS
(a) Tipos de riscos
Mercado
O valor dos ativos que integram a carteira pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de
queda do valor dos ativos, o patrimônio do Fundo pode ser afetado negativamente. A queda nos preços dos ativos integrantes da carteira do Fundo
pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por períodos longos e/ou indeterminados.

Derivativos
Consiste no risco de distorção do preço entre o derivativo e seu ativo objeto, o que pode ocasionar aumento da volatilidade do Fundo, limitar as pos-
sibilidades de retornos adicionais nas operações, não produzir os efeitos pretendidos, bem como provocar perdas aos cotistas. Mesmo para fundos
que utilizam derivativos para proteção das posições à vista, existe o risco de a posição não representar um �hedge� perfeito ou suficiente para evitar
perdas ao Fundo.

Crédito
É o risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros ou principal dos títulos que compõem a carteira. Neste caso, o efeito no Fundo é pro-
porcional à participação na carteira do título afetado. O risco de crédito está associado à capacidade de solvência do Tesouro Nacional, no caso de
títulos públicos federais, e da empresa emissora do título, no caso de títulos privados.

Sistêmico
As condições econômicas nacionais e internacionais podem afetar o mercado resultando em alterações nas taxas de juros e câmbio, nos preços dos
papéis e nos ativos em geral. Tais variações podem afetar o desempenho do Fundo.

(b) Controles relacionados aos riscos
De forma resumida, o processo constante de avaliação e monitoramento do risco consiste em:
� Estimar as perdas máximas potenciais dos fundos por meio do VaR (Value at Risk);
� Definir parâmetros para avaliar se as perdas estimadas estão de acordo com o perfil do Fundo, se agressivo ou conservador; e
� Avaliar as perdas dos fundos em cenários de stress.

(c) Análise de sensibilidade
Em 31 de dezembro de 2022, a análise de sensibilidade foi efetuada conforme abaixo:
PL: R$ 501.239
Value at Risk - VaR: R$ 65
VaR/PL: 0,0129%
VaR Paramétrico - 95% de intervalo de confiança - Horizonte de tempo de 21 dias - Decaimento de 0,94.

Determinações no Ofício Circular no 1/2019/CVM/SIN/SNC
A mensuração dos riscos de mercado tem por objetivo a avaliação das perdas possíveis com as variações de preços e taxas no mercado financeiro.
O método Value-at-Risk - Var (Valor em Risco) representa a perda máxima esperada para 21 dias com 95% de confiança.
Este método assume que os retornos dos ativos são relacionados linearmente com os retornos dos fatores de risco e que os fatores de risco são
distribuídos normalmente. Estas aproximações podem subestimar as perdas decorrentes do aumento futuro da volatilidade dos ativos e, portanto,
pode haver perdas superiores ao estimado conforme oscilações de mercado.

7. EMISSÕES E RESGATES DE COTAS
As cotas do Fundo são nominativas, intransferíveis a terceiros, e são mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares. São emitidas em
nome do condômino, sendo registradas, de forma separada, as cotas adquiridas com recursos dos condôminos, daquelas adquiridas com recursos
do empregador.

(a) Emissão
Na emissão de cotas do Fundo, o valor da aplicação é convertido pelo valor da cota de fechamento do próprio dia do pedido de aplicação, mediante
a efetiva disponibilidade dos recursos confiados pelo investidor à Administradora, em sua sede ou dependências.

(b) Resgate
Para efeito do exercício do direito de resgate pelo condômino, as cotas do Fundo terão seu valor atualizado diariamente. No resgate de cotas do
Fundo, o valor do resgate é convertido pelo valor da cota de fechamento do primeiro dia útil subsequente ao da solicitação de resgate e o crédito é
efetuado até o quinto dia útil subsequente ao da solicitação do resgate.
Para fins do exercício do direito de resgate de cotas do Fundo, devem ser observadas as seguintes condições:
(i) As cotas adquiridas com recursos do trabalhador podem ser resgatadas a qualquer tempo, com isenção ou incidência do imposto sobre opera-

ções de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos e valores mobiliários, nos termos da legislação e regulamentação em vigor; e
(ii) As cotas adquiridas com recursos do empregador somente podem ser resgatadas após o prazo de 10 anos, contado da primeira aquisição de

cotas em nome do empregado ou administrador participante do Plano de Incentivo à Aposentadoria Programada Individual, independentemente
do plano de contribuição que a tenha originado e do plano ao qual o condômino esteja vinculado por ocasião do resgate. Não se aplica aos casos
de invalidez permanente, de aposentadoria ou de morte do empregado ou administrador participante, hipótese em que o resgate de cotas do
Fundo dar-se-á na forma da legislação civil.

Transcorrido o prazo de capitalização a que se refere ao item (ii), o condômino tem direito a resgatar parcial ou totalmente as cotas, podendo adquirir
renda junto a sociedades seguradoras ou a entidades de previdência privada, na forma da lei.

(c) Portabilidade de recursos
O condômino tem o direito de transferência do seu patrimônio individual para outro FAPI, a partir do sexto mês, contado do registro das cotas na
conta de depósito aberta em seu nome no Fundo. A transferência é feita, diretamente entre as entidades administradoras de Fundo de Aposentadora
Programada Individual, mediante solicitação por meio de formulário próprio, o qual contêm todas as informações necessárias à transferência.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DA CARTEIRA

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Mercado/ % sobre o
Custo total Realização patrimônio

Aplicações - Especificações Quantidade (R$ mil) (R$ mil) líquido

Disponibilidades .................................................................................... 10 -
Banco conta movimento ........................................................................ 10 -
Aplicações interfinanceiras de liquidez ......................................... 75.670 75.670 15,10
Notas do Tesouro Nacional - Série B ................................................... 19.097 75.670 75.670 15,10
Títulos públicos ..................................................................................... 426.257 426.376 85,06
Letras Financeiras do Tesouro .............................................................. 33.788 426.257 426.376 85,06
Total do ativo.......................................................................................... 502.056 100,16
Valores a pagar ...................................................................................... 817 0,16
Taxa de administração............................................................................ 762 0,15
Fiscais e previdenciárias......................................................................... 43 0,01
Cotas a resgatar....................................................................................... 7 -
Auditoria e custódia ................................................................................ 5 -
Patrimônio líquido ................................................................................ 501.239 100,00
Total do passivo e Patrimônio líquido............................................ 502.056 100,16

2022 2021
Patrimônio líquido no início do exercício
Representado por 64.844.640,008 cotas a R$ 7,074179 cada.......................................................................... 458.723 -
Representado por 65.672.633,707 cotas a R$ 6,889068 cada ......................................................................... - 452.423

Cotas emitidas no exercício
116.783,000 cotas...................................................................................................................................................... 890 -
153.104,000 cotas...................................................................................................................................................... - 1.062

Cotas resgatadas no exercício
829.691,565 cotas ..................................................................................................................................................... (2.026) -
981.097,699 cotas...................................................................................................................................................... - (2.198)

Variação no resgate de cotas no exercício....................................................................................................... (4.372) (4.728)
Patrimônio líquido antes do resultado.............................................................................................................. 453.215 446.559
RESULTADO DO EXERCÍCIO
Renda fixa e outros ativos financeiros.............................................................................................................. 56.544 20.164
Apropriação de rendimentos ................................................................................................................................. 56.425 20.614
Resultado nas negociações.................................................................................................................................... - 1
Valorização/desvalorização a preço de mercado .............................................................................................. 119 (451)

Demais receitas......................................................................................................................................................... - 22
Aprovisionamento e ajustes patrimoniais ........................................................................................................... - 22

Demais despesas ...................................................................................................................................................... (8.520) (8.022)
Aprovisionamento e ajustes patrimoniais ........................................................................................................... (20) -
Auditoria e custódia ................................................................................................................................................. (89) (73)
Publicações e correspondências........................................................................................................................... (44) (10)
Remuneração da administração ............................................................................................................................ (8.326) (7.891)
Taxa de fiscalização CVM........................................................................................................................................ (41) (48)

Total do resultado do exercício ........................................................................................................................... 48.024 12.164
Patrimônio líquido no final do exercício
Representado por 64.131.731,443 cotas a R$ 7,815779 cada............................................................................. 501.239 -
Representado por 64.844.640,008 cotas a R$ 7,074179 cada.......................................................................... - 458.723

8. REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRADORA
A Administradora recebe, pela prestação dos serviços de gestão e administração, a taxa de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento)
ao ano, calculada e provisionada diariamente sobre o patrimônio líquido do Fundo e paga mensalmente, por períodos vencidos.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a despesa de taxa de administração foi de R$ 8.326 (R$ 7.891 em 2021), registrada na conta �Remune-
ração da administração�.
O Fundo não possui taxa de custódia, taxa de ingresso, taxa de saída ou taxa de performance.

9. CUSTÓDIA DOS TÍTULOS DA CARTEIRA
Os títulos públicos, incluindo aqueles utilizados como lastro para as operações compromissadas, estão registrados no Sistema Especial de Liquidação
e Custódia (SELIC) do Banco Central do Brasil.

10. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Fundo realizou as seguintes operações com partes relacionadas:

(a) Operações compromissadas com partes relacionadas

Operações compromissadas
realizadas com partes Volume médio diário/ Taxa média
relacionadas/Total de Patrimônio médio contratada/ Parte

Mês/Ano Tipo de título operações compromissadas diário do fundo Taxa Selic (*) relacionada
1/2022 ............................. LFT 4,76% 14,03% 99,89% Bradesco
1/2022 ............................. LTN 38,09% 14,03% 99,89% Bradesco
1/2022 ............................. NTN 52,40% 12,87% 99,89% Bradesco
1/2022 ............................. NTN 4,75% 14,01% 99,89% Bradesco
2/2022 ............................ LFT 26,26% 13,56% 99,91% Bradesco
2/2022 ............................ LTN 19,42% 10,02% 99,91% Bradesco
2/2022 ............................ NTN 54,32% 11,22% 99,92% Bradesco
3/2022............................. LFT 13,65% 16,97% 99,92% Bradesco
3/2022............................. LTN 55,97% 16,06% 99,92% Bradesco
3/2022............................. NTN 30,38% 14,17% 99,92% Bradesco
4/2022 ............................ LFT 42,11% 16,73% 99,91% Bradesco
4/2022 ............................ LTN 10,52% 16,72% 99,91% Bradesco
4/2022 ............................ NTN 47,37% 15,06% 99,91% Bradesco
5/2022............................. LFT 59,07% 16,54% 99,92% Bradesco
5/2022............................. LTN 4,54% 16,54% 99,92% Bradesco
5/2022............................. NTN 36,38% 16,55% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ LFT 57,10% 16,31% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ LTN 14,30% 16,34% 99,92% Bradesco
6/2022 ............................ NTN 28,61% 14,01% 99,92% Bradesco
7/2022............................. LFT 28,59% 16,10% 99,92% Bradesco
7/2022............................. LTN 28,56% 16,08% 99,92% Bradesco
7/2022............................. NTN 42,85% 16,09% 99,92% Bradesco
8/2022 ............................ LFT 13,03% 15,89% 99,93% Bradesco
8/2022 ............................ LTN 43,53% 15,92% 99,93% Bradesco
8/2022 ............................ NTN 43,43% 15,88% 99,93% Bradesco
9/2022............................. LTN 61,91% 15,69% 99,93% Bradesco
9/2022............................. NTN 38,09% 15,68% 99,93% Bradesco
10/2022........................... LFT 25,02% 15,50% 99,93% Bradesco
10/2022........................... LTN 35,00% 15,49% 99,93% Bradesco
10/2022........................... NTN 39,98% 15,48% 99,93% Bradesco
11/2022............................ LFT 9,97% 15,27% 99,93% Bradesco
11/2022............................ LTN 44,32% 15,09% 99,93% Bradesco
11/2022............................ NTN 45,71% 14,00% 99,93% Bradesco
12/2022........................... LFT 27,25% 15,10% 99,93% Bradesco
12/2022........................... LTN 59,09% 15,11% 99,93% Bradesco
12/2022........................... NTN 13,66% 15,14% 99,93% Bradesco

(*) Fonte utilizada: Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) do Banco Central do Brasil.

(b) Despesas com parte relacionada
Despesa Saldo Instituição Relacionamento
Taxa de administração............................................................... 8.326 Bradesco Vida e Previdência S.A. Administradora
(c) Ativo com partes relacionadas
Operação Saldo Instituição Relacionamento
Conta corrente ............................................................................ 10 Banco Bradesco S.A. Administradora

11. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
(a) Imposto de renda
Em decorrência do art. 1o, parágrafo 1o, inciso I, da Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004, que altera a forma de tributação dos Fundos de Apo-
sentadoria Programada Individual a partir de 1o de janeiro de 2005, o cotista pode optar por sistema de tributação no qual os benefícios ou resgates
sujeitam-se a incidência do imposto de renda na fonte de acordo com as seguintes alíquotas e prazo de acumulação:
35% para recursos com prazo inferior ou igual a 2 anos;
30% para recursos com prazo superior a 2 anos e inferior ou igual a 4 anos;
25% para recursos com prazo superior a 4 anos e inferior ou igual a 6 anos;
20% para recursos com prazo superior a 6 anos e inferior ou igual a 8 anos;
15% para recursos com prazo superior a 8 anos e inferior ou igual a 10 anos; e
10% para recursos com prazo superior a 10 anos.
O imposto de renda retido na fonte é definido e devido por ocasião do resgate e considera o prazo de acumulação compreendido entre a data de cada
aporte efetuado e o respectivo resgate sendo considerada definitiva sua tributação.
Os resgates efetuados pelos cotistas que não optarem pela forma de tributação acima descrita, efetuados a partir de 1o de janeiro de 2005, estão
sujeitos à alíquota de 15% como antecipação do devido na declaração de ajuste da pessoa física. A opção pela tributação exclusivamente na fonte é
irrevogável e deve ser efetuada por ocasião do ingresso no plano.

(b) IOF (Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007)
A partir da vigência do Decreto no 6.306/2007 de 14 de dezembro de 2007, que revogou o Decreto no 4.494/2002, o IOF sobre o resgate de cotas do
FAPI é tributado a alíquota zero.

12. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS
Os resultados auferidos são incorporados ao patrimônio, com a correspondente variação do valor das cotas, de maneira que todos os condôminos
deles participem proporcionalmente à quantidade de cotas possuídas.

13. POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES
A divulgação das informações do Fundo ao cotista é realizada através do Jornal Valor Econômico.

14. RENTABILIDADE
As rentabilidades nos últimos exercícios são as seguintes:

Patrimônio
Data Rentabilidade (%) líquido médio
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 ........................................................................................................ 10,48 477.832
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 ......................................................................................................... 2,69 452.708
Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 ........................................................................................................ 0,04 456.798

15. DEMONSTRAÇÃO DAS EVOLUÇÕES DO VALOR DA COTA E DA RENTABILIDADE
Patrimônio Rentabilidade %

líquido Fundo
Data Valor da cota médio Mensal Acumulada
31/12/2021 ................................................................................................. 7,074179
31/01/2022................................................................................................. 7,118314 460.059 0,62 0,62
28/02/2022............................................................................................... 7,163161 462.513 0,63 1,26
31/03/2022................................................................................................ 7,218926 465.214 0,78 2,05
30/04/2022............................................................................................... 7,260278 467.820 0,57 2,63
31/05/2022................................................................................................ 7,323555 470.777 0,87 3,53
30/06/2022............................................................................................... 7,388070 474.470 0,88 4,44
31/07/2022 ................................................................................................ 7,454420 478.099 0,90 5,38
31/08/2022................................................................................................ 7,531199 482.373 1,03 6,46
30/09/2022............................................................................................... 7,602324 486.532 0,94 7,47
31/10/2022 ................................................................................................ 7,673353 490.826 0,93 8,47
30/11/2022 ................................................................................................ 7,740430 494.858 0,87 9,42
31/12/2022 ................................................................................................ 7,815779 498.958 0,97 10,48

O Fundo não possui índice de mercado diretamente relacionado à rentabilidade do mesmo.
A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. Os investimentos em fundos não são garantidos pela Administra-
dora, por qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, pelo Fundo Garantidor de Créditos.

16. DEMANDAS JUDICIAIS
Não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos direitos do cotista, quer desses contra a administração do Fundo.

17. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA E CUSTÓDIA
A Administradora contratou o Banco Bradesco S.A., para prestar serviços de controladoria e custódia, relativos a este Fundo, de acordo com as normas
Legais e Regulamentares.

18. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR
Em atendimento à Instrução no 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que a Administradora, no exercício, não contratou nem teve
serviços prestados pela KPMG Auditores Independentes Ltda., relacionados a este Fundo de Investimento por ela administrada que não os serviços
de auditoria externa, em patamares superiores a 5% do total dos custos de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam
a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, qual seja o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste.

19. OUTRAS INFORMAÇÕES
Devido os impactos locais e globais em função do COVID - 19 (Coronavírus), intensificados a partir de março de 2020, tem havido variação significativa
na cotação dos diversos ativos financeiros negociados em mercados financeiros e bolsas de valores diversos, no Brasil e no exterior. Considerando-
-se esses aspectos, os ativos financeiros do Fundo e, consequentemente, sua cota podem apresentar variações significativas em relação aos valores
apresentados. Tais variações podem ser temporárias, não existindo, no entanto, garantia de que não se estendam por períodos longos e/ou indeter-
minados, ou mesmo, que sejam intensificadas.

20. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Estevão Augusto Oller Scripilliti Ricardo Ignácio Rocha

Diretor responsável Contador - CRC 1 SP 213357/O-6-T-PR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Cotistas e à Administração do

Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI Fix
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Bradesco Fundo de Bradesco Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI Fix (�Fundo�) (Admi-
nistrado pela Bradesco Vida e Previdência S.A.), que compreendem o demonstrativo da composição e diversificação da carteira em 31 de dezembro
de 2022 e a respectiva demonstração das evoluções do patrimônio líquido para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira do Fundo em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho de suas operações para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos inde-
pendentes em relação ao Fundo de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
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Brasil
.

Atualize suas contas
Variação dos indicadores no período

Em% EmR$
Mês TR (1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Saláriomínimo

jul/21 0,0000 0,5000 0,2446 0,3798 0,36 0,4111 0,2952 0,2466 0,96 23,54 1.100,00
ago/21 0,0000 0,5000 0,2446 0,4248 0,43 0,4111 0,2992 0,2466 0,53 23,54 1.100,00
set/21 0,0000 0,5000 0,3012 0,4221 0,44 0,3978 0,3234 0,2466 0,70 23,54 1.100,00
out/21 0,0000 0,5000 0,3575 0,5046 0,49 0,4473 0,3483 0,2466 0,00 23,54 1.100,00
nov/21 0,0000 0,5000 0,4412 0,5927 0,59 0,4329 0,3771 0,2466 0,24 23,54 1.100,00
dez/21 0,0488 0,5490 0,4902 0,7191 0,77 0,4473 0,4026 0,2955 0,22 23,54 1.100,00
jan/22 0,0605 0,5608 0,5608 0,7609 0,73 0,5096 0,4146 0,3073 0,35 23,55 1.212,00
fev/22 0,0000 0,5000 0,5000 0,7272 0,76 0,4601 0,4249 0,2466 0,18 23,55 1.212,00
mar/22 0,0971 0,5976 0,5976 0,8678 0,93 0,5096 0,4265 0,3440 0,25 23,55 1.212,00
abr/22 0,0555 0,5558 0,5558 0,8159 0,83 0,5513 0,4416 0,3023 0,71 23,59 1.212,00
mai/22 0,1663 0,6671 0,6671 0,9776 1,03 0,5697 0,4424 0,4133 4,13 23,59 1.212,00
jun/22 0,1484 0,6491 0,6491 0,9496 1,02 0,5513 0,4472 0,3954 2,22 23,59 1.212,00
jul/22 0,1631 0,6639 0,6639 0,9844 1,03 0,5851 0,4456 0,4101 0,73 23,67 1.212,00
ago/22 0,2409 0,7421 0,7421 1,0929 1,17 0,5851 0,4630 0,4881 -0,01 23,67 1.212,00
set/22 0,1805 0,6814 0,6814 1,0020 1,07 0,5662 0,4670 0,4276 -0,06 23,67 1.212,00
out/22 0,1494 0,6501 0,6501 0,9506 1,02 0,6005 0,4702 0,3964 0,04 23,81 1.212,00
nov/22 0,1507 0,6515 0,6515 0,9519 1,02 0,5811 0,4614 0,3977 0,15 23,81 1.212,00
dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 1,0489 1,12 0,6005 0,4670 0,4543 0,17 23,81 1.212,00
jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 1,0398 1,12 0,6142 0,4812 0,4552 -0,06 23,93 1.302,00
fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 0,92 0,5546 0,4931 0,3298 - 23,93 1.302,00
2023 0,29 1,30 1,30 1,90 2,05 1,17 0,98 0,79 -0,06 0,50 7,43
Em 12meses * 1,87 8,15 8,15 12,16 13,01 7,09 5,65 4,92 8,67 1,61 7,43
2022 1,63 7,90 7,90 11,71 12,39 6,88 5,51 4,68 9,12 1,15 10,18

Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon eMinistério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o últimomês de referência
(1) Taxa do período iniciado no 1º dia domês. (2) Rendimento no 1º dia nomês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia nomês seguinte para depósitos a partir de
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para fevereiro projetada. (5) Crédito no dia 10 domês seguinte (TR + Juros de 3%ao ano)

IR na fonte
Faixas de contribuição
Base de calculo Aliquota Parcela a deduzir
emR$ em% IR - emR$

Até 1.903,98 - -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80

De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Fonte: Secretaria da Receita Federal
Elaboração: Valor Data
Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59

Contrib. previdenciária*
Empregados e avulsos**
Salário de

contribuições emR$ Alíquotas em% (1)

Até 1.302,00 7,50
De 1.302,01 até 2.571,29 9,00
De 2.571,30 até 3.856,94 12,00
De 3.856,95 até 7.507,49 14,00
Empregador doméstico 8,00

Fonte:PrevidênciaSocial.Elaboração:ValorData*Competên-
cia fev/23. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de
recolhimento ao INSS

Principais receitas tributárias
Valores emR$ bilhões

Discriminação Janeiro-dezembro Var. janeiro Var.

2022 2021 % 2023 2022 %

Receita Federal

Imposto de renda total 710,0 561,3 26,49 100,1 84,8 17,97
Imposto de renda pessoa física 57,8 56,3 2,59 2,3 2,7 -16,34
Imposto de renda pessoa jurídica 315,1 248,1 27,01 57,9 52,3 10,87
Imposto de renda retido na fonte 337,1 256,9 31,24 39,9 29,9 33,50
Imposto sobre produtos industrializados 64,9 74,9 -13,38 5,5 6,8 -18,76
Imposto sobre operações financeiras 58,6 48,7 20,38 5,3 4,6 15,26
Imposto de importação 59,2 62,0 -4,56 4,9 5,4 -8,09
Cide-combustíveis 1,4 2,0 -28,40 0,0 0,2 -99,46
Contribuição para Finsocial (Cofins) 312,9 286,5 9,21 28,7 28,5 0,68
CSLL 164,9 125,1 31,78 28,7 31,9 -10,03
PIS/Pasep 87,1 79,9 8,98 8,2 8,0 2,51
Outras receitas 759,5 638,3 18,99 70,4 65,1 8,03
Total 2.218,5 1.878,7 18,08 251,7 235,3 6,98

dez/22 nov/22 dez/21

Valor Var.%* Valor Var.%* Valor Var.%*

ICMS - Brasil 57,0 4,02 54,8 -0,01 57,2 -4,37
dez/22 nov/22 dez/21

Valor Var.%* Valor Var.%* Valor Var.%*
INSS 69,5 63,81 42,4 -7,24 63,6 59,10
Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre omês anterior

Produção e investimento
Variação no período
Indicadores 3º Tri/22 2º Tri/22 2022 (1) 2021 2020 2019

PIB (R$ bilhões) * 2.544 2.472 9.641 8.899 7.610 7.389
PIB (US$ bilhões) ** 477 488 1.801 1.609 1.448 1.873
Taxa de Variação Real (%) 0,4 1,0 3,0 5,0 -3,3 1,2
Agropecuária -0,9 0,1 -1,3 0,3 4,2 0,4
Indústria 0,8 1,7 0,8 4,8 -3,0 -0,7
Serviços 1,1 1,3 4,4 5,2 -3,7 1,5
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 2,8 3,8 0,8 16,5 -1,7 4,0
Investimento (% do PIB) 19,6 18,3 18,8 18,9 16,6 15,5

Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 3º trim de 2022, nos últimos 12meses

Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br

Atividade econômica
Indicadores agregados

jan/23 dez/22 nov/22 out/22 set/22 ago/22 jul/22 jun/22 mai/22 abr/22

Indústria*

Produção física industrial (IBGE -%)
Total - 0,0 -0,1 0,3 -0,7 -0,6 0,5 -0,4 0,3 0,1
Indústria de transformação - 0,3 0,2 0,0 -1,3 -0,2 0,3 -0,3 1,0 0,0
Indústrias extrativas - -1,1 -1,7 0,4 1,7 -3,2 2,0 2,9 -6,3 0,2
Bens de capital - 1,8 0,8 -4,0 -0,1 5,7 -3,1 -1,6 6,6 -7,8
Bens intermediários - -2,1 0,3 0,6 -1,1 -1,6 1,9 -0,7 -1,0 0,5
Bens de consumo - 2,2 0,0 0,4 -0,8 -1,0 1,0 0,3 0,3 2,6
Faturamento real (CNI - %) - -0,4 0,8 0,5 -0,8 1,2 0,9 1,3 0,8 -0,3
Horas trabalhadas na produção (CNI -%) - 0,6 0,2 -1,7 -0,9 2,4 0,0 1,0 0,6 -2,3
Comércio
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) *(2) - -0,3 -0,4 0,1 0,1 -0,2 -2,5 1,3 -0,4 0,4
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) *(2) - -2,6 -0,9 0,1 1,0 0,1 -0,6 -1,9 0,4 0,5
Consultas ao usecheque (ACSP -%) (1) ** - - - 28,2 23,6 61,4 97,2 114,1 424,1 44,2
Consultas ao sistema de proteção ao crédito (ACSP -%) (1) ** - - - -14,7 -17,0 -11,1 -5,6 7,8 127,2 -29,0
Mercado de trabalho

Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em%) - - 8,1 8,3 8,7 8,9 9,1 9,3 9,8 10,5
Indicador Coincidente de Desemprego - (FGV/IBRE) (3)* - - - - - - - - - -
Emprego industrial (CNI -%)* - 0,1 0,1 0,2 -0,3 -0,1 0,5 0,6 0,1 -0,2
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (3)* -0,8 1,6 -6,7 -4,0 1,5 1,2 -0,8 1,0 1,4 4,5
Balança comercial (US$milhões)

Exportações 23.137 26.645 27.636 26.868 28.627 30.781 29.846 32.744 29.649 28.963
Importações 20.420 21.869 21.475 23.471 24.918 26.669 24.487 23.852 24.685 20.743
Saldo 2.716 4.776 6.162 3.397 3.709 4.112 5.359 8.892 4.964 8.220

Fontes: IBGE,CNI,FGV,FIRJAN,ACSP,SECEX/MDIC.Elaboração:ValorData(1)NacapitalSP. (2)Novasériecomíndicebase2014=100. (3)Var. empts. *Metodologiacomajustesazonal.
** Variação em 12meses.

Inflação
Variação no período (em%)

Acumulado em Número índice

fev/23 jan/23 2023 2022 12meses fev/23 jan/23 dez/22 fev/22

IBGE
IPCA - 0,53 0,53 5,79 5,77 - 6.508,40 6.474,09 6.215,24
INPC - 0,46 0,46 5,93 5,71 - 6.737,00 6.706,15 6.436,73
IPCA-15 0,76 0,55 1,31 5,90 5,63 6.430,05 6.381,55 6.346,64 6.087,42
IPCA-E - - - 5,90 5,90 - - 6.346,64 6.087,42

FGV

IGP-DI - 0,06 0,06 5,03 3,01 - 1.143,86 1.143,23 1.127,08
Núcleo do IPC-DI - 0,28 0,28 6,16 5,80 - - - -
IPA-DI - -0,19 -0,19 4,70 1,89 - 1.373,29 1.375,86 1.374,00
IPA-Agro - -0,56 -0,56 3,38 0,17 - 2.002,30 2.013,57 2.085,60
IPA-Ind. - -0,04 -0,04 5,24 2,59 - 1.136,97 1.137,41 1.119,06
IPC-DI - 0,80 0,80 4,28 4,61 - 714,15 708,49 684,62
INCC-DI - 0,46 0,46 9,28 9,00 - 1.056,42 1.051,63 972,90
IGP-M -0,06 0,21 0,15 5,45 1,86 1.162,76 1.163,47 1.161,01 1.141,55
IPA-M -0,20 0,10 -0,10 5,27 0,42 1.411,93 1.414,81 1.413,36 1.405,97
IPC-M 0,38 0,61 0,99 4,30 4,54 699,75 697,07 692,88 669,33
INCC-M 0,21 0,32 0,52 9,40 8,76 1.056,76 1.054,56 1.051,25 971,65
IGP-10 0,02 0,05 0,07 6,08 2,26 1.186,38 1.186,13 1.185,56 1.160,11
IPA-10 -0,14 -0,06 -0,21 6,08 0,98 1.451,36 1.453,44 1.454,37 1.437,34
IPC-10 0,55 0,47 1,02 4,40 4,64 704,03 700,19 696,93 672,83
INCC-10 0,33 0,14 0,47 9,55 8,86 1.043,53 1.040,09 1.038,60 958,57

FIPE
IPC - 0,63 0,63 7,32 7,20 - 658,74 654,64 620,06

DIEESE
ICV* - - - - 3,07 - - - -

Obs.: IPCA-E no 4º trimestre = 1,21%, IGP-M2ª prévia fev/23 =0,04%e IPC-FIPE= 3ª quadrissemana fev/23 =0,47%
Fontes: FGV, IBGE, FIPE e DIEESE. Elaboração: Valor Data *Índice em2020 até fevereiro

Imposto de Renda Pessoa Física
Pagamento das quotas - 2022

No prazo legal
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total

(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF)

1ª ou única 31/05/2022 - Campo 7
2ª 30/06/2022 1,00%
3ª 29/07/2022 2,02% +
4ª 31/08/2022 Valor da declaração 3,05% Campo 8
5ª 30/09/2022 4,22%
6ª 31/10/2022 5,29% +
7ª 30/11/2022 6,31% Campo 9
8ª 30/12/2022 7,33%

Pagamento com atraso

Multa(campo08) -sobreovalordocampo7aplicar0,33%pordiadeatraso,apartirdoprimeirodiaapósovencimentoaté
o limite de20%;Juros (campo09) - aplicar os juros equivalentes à taxaSelic acumuladamensalmente, calculadosapartir
de junho/22 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% nomês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data.

Dívida e necessidades de financiamento
Valores emR$ bilhões - no setor público
Dívida líquida do setor público dez/22 nov/22 dez/21

Valor %do PIB Valor %do PIB Valor %do PIB

Dívida líquida total 5.658,0 57,52 5.578,2 57,05 4.966,9 55,82
(-) Ajuste patrimonial + privatização 4,8 0,05 4,8 0,05 8,6 0,10
(-) Ajuste metodológico s/ dívida* -752,7 -7,65 -761,7 -7,79 -987,2 -11,09
Dívida fiscal líquida 6.405,9 65,13 6.335,1 64,79 5.945,5 66,81

Divisão entre dívida interna e externa

Dívida interna líquida 6.338,6 64,44 6.318,8 64,62 5.898,3 66,28
Dívida externa líquida -680,6 -6,92 -740,5 -7,57 -931,4 -10,47

Divisão entre as esferas do governo

Governo Federal e Banco Central 4.738,4 48,17 4.677,3 47,84 4.029,7 45,28
Governos Estaduais 819,9 8,34 808,2 8,27 810,0 9,10
GovernosMunicipais 44,8 0,46 37,7 0,39 70,5 0,79
Empresas Estatais 54,9 0,56 55,0 0,56 56,7 0,64

Necessidades de financiamento do setor público dez/22 nov/22 dez/21
Fluxos acumulados em 12meses Valor %do PIB Valor %do PIB Valor %do PIB

Total nominal 460,4 4,68 443,9 4,54 383,7 4,31
Governo Federal** 431,0 4,38 419,4 4,29 428,3 4,81
Banco Central 17,3 0,18 20,9 0,21 14,9 0,17
Governo regional 13,6 0,14 3,5 0,04 -61,8 -0,69
Total primário -126,0 -1,28 -137,9 -1,41 -64,7 -0,73
Governo Federal -316,7 -3,22 -322,9 -3,30 -212,1 -2,38
Banco Central 0,5 0,00 0,3 0,00 0,6 0,01
Governo regional -64,9 -0,66 -70,7 -0,72 -97,7 -1,10

Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: SemPetrobras e Eletrobras.

Resultado fiscal do governo central
Valores emR$ bilhões a preços de dezembro*
Discriminação Janeiro-dezembro Var. janeiro Var.

2022 2021 % 2023 2022 %

Receita total 2.364,7 2.155,5 9,71 256,9 250,2 2,68
Receita Adm. Pela RFB** 1.422,2 1.335,4 6,49 177,5 176,7 0,45
Arrecadaçao Líquida para o RGPS 547,0 514,5 6,31 46,2 42,3 9,18
Receitas Não Adm. Pela RFB 395,7 305,8 29,39 33,3 31,3 6,45
Transferências a Estados eMunicípios 467,2 394,4 18,47 36,7 35,1 4,45
Receita líquida total 1.897,5 1.761,2 7,74 220,3 215,1 2,39
Despesa Total 1.840,1 1.801,5 2,14 141,9 133,9 6,02
Benefícios Precidenciários 813,8 793,4 2,58 62,7 58,9 6,46
Pessoal e Encargos Sociais 345,2 367,5 -6,08 28,5 29,4 -2,91
Outras Despesas Obrigatórias 302,5 342,3 -11,63 21,5 25,3 -15,16
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 378,6 298,3 26,92 29,2 20,3 44,04
Resul. Primário do Gov. Central (1) 57,4 -40,4 - 78,3 81,2 -3,59
Discriminação dez/22 nov/22 dez/21

Valor Var.% Valor Var.% Valor Var.%
Ajustes metodológicos -0,3 189,96 -0,1 -47,09 -0,5 4,39
Discrepância estatística 2,0 - -1,7 989,60 0,6 -
Result. Primário do Gov. Central (2) 6,2 - -16,7 - 14,8 291,72
Juros Noniminais -51,2 20,94 -42,3 27,17 -53,8 36,27
Result. Nominal do Gov. Central -45,0 -23,81 -59,0 2.219,30 -39,0 9,22

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data
* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha

Administradora: Bradesco Vida e Previdência S.A.
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP

...continuação

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião
sobre essas demonstrações e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Custódia e valorização de títulos públicos e aplicações interfinanceiras de liquidez

Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022, o Fundo possuía 100,16% do seu patrimônio
líquido representado por títulos públicos e aplicações interfinanceiras de
liquidez mensurados ao valor justo, para os quais há preços cotados ou in-
dexadores/parâmetros observáveis nomercado, registrados e custodiados
em órgão regulamentado de liquidação e custódia (Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC). Devido ao fato desses ativos serem os prin-
cipais elementos que influenciam o patrimônio líquido e o reconhecimento
de resultado do Fundo, no contexto das demonstrações contábeis como
um todo, consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram,mas não se limitaram a:
� Teste de existência por meio de conciliação das posições mantidas

pelo Fundo com as informações fornecidas pelo custodiante;
� Recalculamos a valorização dos ativos financeiros com base em

preços disponíveis obtidos junto a fontes de mercado independen-
tes ou informações observáveis no mercado;

� Avaliamos as divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis
do Fundo.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitáveis os saldos dos títulos públicos e aplicações
interfinanceiras de liquidez no tocante à existência e mensuração, assim como suas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas
em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados
por outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, sem modificação de opinião, em 16 de fevereiro de 2022.

Responsabilidade da administração do Fundo pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis aos fundos de aposentadoria programada individual e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Fundo continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Fundo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo.

� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.

� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional do Fundo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar o Fundo a não mais se manter em continuidade operacional.

� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023
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